
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

Centro de Ciências Jurídicas - CCJ 

Disciplina: Projeto de Pesquisa em Direito 

Professor: Aires J. Rover 

Acadêmica: Juliana Dal Sasso Vilela de Andrade 

 

MORIN, Edgar; LE MOIGNE, Jean-Louis. A Inteligência da Complexidade. São 
Paulo: Petrópolis, 2000. 

 

Resumo do texto 

 

Para que fosse possível o crescimento do conhecimento científico, 

quando do surgimento da Ciência Moderna, foi colocado como princípio o 

afastamento entre a questão da moral e do julgamento de valor. Foi necessária a 

laicidade da Ciência. 

Houve, então, uma separação. Para a filosofia ficou a função 

introspectiva, analítica e moral, enquanto para a ciência restaram as questões 

puramente lógicas, o que visava excluir as particularidades de seus sujeitos a fim de 

que, por experiência ou observação, os resultados dos trabalhos fossem objetivos. 

Vemos o estabelecimento de princípios ou regras estruturais que 

permitem compreender o funcionamento do casamento, da economia, etc. Hoje 

podemos chegar às ciências em que a vida, o homem, a sociedade não são 

relevantes, situação oposta à da cultura humanista dos sécs. XVII e XVIII. 

Temos que a cultura humanista é a que vivemos nos colégios, que nos 

remete a Montaigne, Voltaire, Diderot, Rousseau. Fazemos parte de uma cultura de 

constante questionamento sobre o homem, sobre a sociedade em que vivemos, o 

destino, vida e morte. 

Já a nova cultura científica, esta se sustenta cada vez mais em um grande 

número de informações, tantas que nenhum espírito humano poderia ou conseguiria 
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armazenar. Nesse sentido, a compartimentalização da pesquisa, da ciência, serve 

para facilitar o acúmulo do conhecimento, um tipo de saber novo, do qual não se 

pode refletir sobre ou discutir – o que é, de certa maneira, novidade. 

A natureza da nova cultura científica se fundamenta sobre informações 

tão amplas que necessitam ser compartimentalizadas em “áreas de especialidade”. 

O científico tornou-se tão especializado que não se enxerga a si mesmo, 

procurando sempre a origem da origem e questionando suas prévias descobertas a 

cada nova conclusão. A solução não está, portanto, em dissociar o sujeito do objeto, 

mas sim em distingui-los. 

Os especialistas se deparam com um dilema: não podendo ter uma idéia 

geral sobre suas próprias especialidades, proíbem-se de ter idéias gerais sobre os 

outros assuntos. 

O discurso cartesiano traz a necessidade quase exclusiva da Análise 

(dividir no máximo de parcelas possível) a primeira das virtudes de qualquer ciência 

ensinável conduziu a que se tenha tardado a identificar: Os dados dos problemas 

que os humanos devem tratar são tidos a priori como dados pelo método analítico. 

E, mesmo que implicitamente, este método presume-se único e independente do 

sujeito que o utiliza. Mas raras são as situações de ensino e ação coletiva nas quais 

a origem desses dados é exposta e criticada. 

O problema da reflexão moral, inclusive, abrange situações como a de 

uma ditadura que tem interesse em preservar seus cientistas para o caso de 

eventuais descobertas que beneficiem o governo, seja na parte militar ou industrial. 

Assim, quem é responsável ou, até, de que são responsáveis, no caso de uma arma 

de destruição em massa em meio a uma grande crise? 

A responsabilidade não é um conceito científico. 

A responsabilidade não tem sentido senão com o autoconhecimento. Ser 

cientista é ser irresponsável por profissão, o que não quer dizer que o cientista não 

seja, em si, um sujeito responsável. É, simplesmente, consequência e requisito de 

sua profissão. 
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Em vista disso, Morin nos faz pensar no princípio da simplificação, 

afirmando que, se estamos num universo aparentemente de multiplicidade, de 

diversidade e de “caos”, esse caos aparente se dissolve assim que descobrimos as 

leis simples que o governam. 

Como exemplo, Morin nos traz Newton e o seu princípio gravitacional, que 

explica o porquê da queda dos objetos, do movimento das marés e da constância da 

Lua. Este princípio, no entanto, não explica o mais profundo, o porquê de a Lua ser 

a Lua ou de qual maneira os mares são formados – para isso, então, se aplica um 

sistema simples que rege objetos e formas de organização dos seres, por mais 

diferentes que sejam. 

Existe um elemento de base – como a gravidade, por exemplo – e 

existem os derivantes, que são os conhecimentos específicos, como vários possíveis 

discursos que derivam de uma mesma linguagem. Desse modo foi possível a 

descoberta da molécula, desta depois o átomo e a partícula. E, nesses meios 

específicos e delimitados, quando surge alguma dúvida, recorremos à pesquisa e 

aos princípios que os norteiam. (Morin, 2000) 

Quanto à ciência e sua relação com a sociedade, surge a pergunta: qual é 

o poder da ciência e sua reação com a técnica, a política e a sociedade? Muitos 

cientistas os separam, impossibilitando sua comunicação, uma vez que na ciência 

predomina o espírito crítico, na técnica, o espírito neutro e nos políticos, conforme 

afirmam os cientistas, impera uma certa maldade e, sendo maus, fazem mau uso 

das boas coisas produzidas pela ciência. 

Há, porém, como enquadrar tal conhecimento científico em um ramo 

moderno da ciência, a “ecologia”. 

O objeto da ecologia é a relação de um ecossistema com seus elementos 

geológicos, físicos, climáticos e também biológicos, como não poderia deixar de ser. 

A palavra “ecossistema” é clara, o ecologista precisa ser multidimensional, 

policompetente. O conhecimento ecológico permite dialogar com nossos problemas 

e nossas necessidades. 
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A complexidade que é proposta por Edgar Morin está ligada a um 

conjunto de eventos, especialmente aos da área científica, que ocorreram no final do 

século XIX e que foram sendo trabalhados no decorrer do século XX. 

Primeiro revelou-se que há fenômenos que não são passíveis de 

explicação. O Ser Humano, por exemplo, é um deles, assim como o Universo. A vida 

e a morte, os sentimentos de amor e ódio, a descoberta de que o mundo é um 

sistema, um grande ecossistema, onde suas especificidades não podem ser 

compreendidas sem que se compreenda, primeiramente, o todo ao qual pertencem. 

Não se pretende, no entanto, explicar de maneira lógica essas relações, 

daí a complexidade, pois aparentemente não há qualquer lógica para essas relações 

que se mostram sistêmicas. São, portanto, a “ordem dentro da desordem”, a “certeza 

da incerteza”. 

A Teoria dos Jogos de Von Neumann elucida a complexidade: minimizar 

os riscos significa minimizar as chances, o contrário sendo também verdadeiro. Para 

que se minimizem os riscos, os jogadores devem considerar a estratégia de seus 

oponentes, sendo estes supostamente racionais. Morin, porém, nos alerta dizendo 

que são muitos os jogos e irracionais os jogadores, de maneira que, afinal, não se 

poderia evitar o risco. 

De tal modo, Morin foi levado a formular os princípios de uma ecologia da 

ação, onde toda ação entra num jogo de interações que faz com que ela escape 

muito rapidamente da intenção da vontade dos seus autores. Afirma Morin que 

ninguém pode prever as últimas consequências e a eficácia de uma ação, sendo, ao 

mesmo tempo ingênuo e maniqueísta acreditar que basta ter boas intenções para 

que a ação se realize. 

Edgar Morin nos mostra que o paradigma da complexidade consiste em 

“pensar a complexidade” e que, para tanto, necessitamos de uma reforma na 

maneira como pensamos, pois o pensamento científico clássico – construído sob 

uma teoria baseada em três pilares: a ordem, a separabilidade e a razão – encontra-

se hoje em dia abalado pelo desenvolvimento, pois, em mundo onde a ordem não é 

absoluta, em que a possibilidade de compartimentalização é limitada e onde a lógica 

e a razão não são impermeáveis, sobra o questionamento: como construir a ciência? 
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Por um lado, as teorias científicas são produzidas pelo espírito, sendo, 

portanto, humanas e subjetivas. De um outro lado, se fundamentam em dados 

verificáveis e, portanto, objetivos. 

Morin traz três teorias: da informação, a cibernética e a dos sistemas. A 

primeira é útil ao lidarmos com a incerteza, o inesperado e a surpresa. A segunda 

traz a idéia de retroação, introduzida por Norbert Weiner, que rompe com o princípio 

da causalidade linear e introduz a de um círculo causal. 

Nesse círculo causal, a causa age sobre o efeito e vice-versa, como um 

termostato que regula o movimento da caldeira num sistema de aquecimento. 

A terceira teoria proposta é a dos sistemas, onde Morin afirma que a 

qualidade nasce de um todo e que pode retroagir às partes. Com estas teorias 

entende-se que, no universo dos fenômenos organizados, a organização é feita com 

e contra a desordem. 

É possível que a intenção de Edgar Morin, ao longo de sua obra, quando 

expõe o pensamento complexo, seja justamente a de alertar para a própria 

existência dacomplexidade, contrapondo-se ao convencionalismo limitador científico, 

que tende a estreitar a visão do pesquisador e cercear o seu campo de 

conhecimento. 

O pensamento complexo é, pois, essencialmente o pensamento que trata 

com a incerteza e que é capaz de conceber a organização. É o pensamento capaz 

de reunir (complexus: aquilo que é tecido conjuntamente), de contextualizar, de 

globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o singular, o individual, o 

concreto. (Morin, 2000, p. 206) 


